
PARECER Nº 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 502, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe pretende Alterar o caput e os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 21 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Transportes e Cominações, que também apresentou parecer favorável à sua aprovação com emenda ora apresentada.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

A intenção da proposta é que o imposto (IPVA) seja pago à vista no mês de março ou em até 6 (seis ) parcelas mensais. Afirma o autor do projeto que a alteração da data de pagamento e a flexibilização do parcelamento do IPVA reduzirá os índices de inadimplência, beneficiando não só o governo, mas a toda população paulista.

Vale a pena lembrar que os contribuintes do Estado de São Paulo podem, a partir deste ano, parcelar no cartão de crédito o pagamento do Imposto Sobre Propriedades de Veículos Automotores (IPVA) em 2019. A medida só é válida para os débitos não inscritos na dívida ativa.

No mais, a emenda aprovada pela Comissão de Transportes e Comunicações deixa consignada que: “Poderá ainda o recolhimento do imposto ser pago na mesma data do licenciamento do veículo, de forma integral”.

A nosso ver, a proposta de emenda é parcialmente redundante com a Lei nº 13.296/2008, de 23 de dezembro de 2008, que já prevê:

“Artigo 25 - Nenhum veículo será registrado ou licenciado perante as repartições competentes sem a prova do pagamento do imposto ou de que é imune, isento ou de que está dispensado o seu pagamento.”

Logo, o licenciamento obrigatório do veículo só ocorre após a quitação de tributos e encargos, bem como das multas vinculadas ao veículo.

Nunca é demais lembrar que as matérias de natureza tributária não estão entre aquelas de iniciativa privativa do Governador do Estado, o que nos leva à conclusão de que não existe nenhum óbice à inauguração do processo por membro desta Casa, conforme ocorre no caso em tela.

Verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 502/2019, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Transportes e Comunicações.

Sala das Comissões

Deputado Castello Branco
Relator
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